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Disp2;e sobre a obrigatoriedade
dos condutores manterem sempre
acesas as luzes externas de
seus veículos ao transitar
pelas vias do município de sTão
Paulo.

JETO DE LEI HR

StDEN TE

......

7í"..:IMAR MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta:

Art. in - Ficam os condutores que transitam
no município de 87(o Paulo obrigados a manter sempre acesas
as luzes externas de seus veículos, inclusive durante o dia.

Art.' 2R - Aos condutores que infringirem o
disposto nesta lei será aplicada a multa de 4 UFMs -
Unidades Fiscais do Município.

Parágrafo ómico - Mo caso de no ser possível
identificar o condutor infrator, a responsabilidade pela
infraço recairá sobre o proprietário do veículo.

Ar t. 39. - As despesas com a execuç'ão desta
lei correr2ío por conta das dotaçes orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.

Art. 452 - Esta lei entr
de sua publicaç2ior revogadas as díspos
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JUSTIFICATIVA

O conturbado trânsito da cidade de S'ão Paulo
demanda a propositura de medidas que venham rapidamente
amenizar um sério problema: a segurança dos munícipes.

Nossa metr6pole abriga cada vez mais
veículos, colecionando também um námero cada vez maior de
acidentes de trânsito.

A medida que ora propomos visa, de uma
maneira simples, disciplinar os condutores de nosso
município no sentido de diminuir os altos índices de mortos
e feridos, vítimas de tais acidentes.

De fato, o simples gesto de acender as far6is
em plena luz do dia torna os veículos mais. visíveis,
facilitando e tornando mais segura a circulaç2ío de veículos
e pedestres.

Para melhor ilustrar a quest"ão citamos abaixo
manifestaç"ão de Luiz Roberto Clauset, diretor da revista
Parabrisas, em Buenos Aires, publicada na Revista Veja, de
09 de agosto de 1995, pág.134:

"Pouca gente sabe, mas a Suécia, hoje modelo de
segurança no trânsito, já foi recordista de acidentes.
Como aqui, a situa4o caminhava para o descalabro
quando, em 1967, os suecos resolveram dar um basta.
Além de adotarem a m^áo direita de dire4o e pesadas
multas, o que mais influiu naquela virada espetacular
foi a obriqatoriedade dos farOis acesos durante o dia, 
inclusive na cidade. Os veículos passaram a sair de 
fábrica adaptados para acender os farOis no momento em 
que se liga a chave." 

Salientamos, ainda, que embora seja
competência privativa da Uni aão legislar sobre trânsito e
transporte (art.22, XI, C.F.), o práprio Cádigo Nacional de
Trânsito, Lei Federal nfi 5.108/66, atribuiu competênci.as sas
autoridades de trânsito de cada local (art.14) e, seu
regulamento, Decreto Federal nfi 62.127/68, declarou caber
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aos municípios, especialmente, regular 6
sua jurisdiç'ão (art.37, 1).

e

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a
circulaç"ão urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte
coletivo em todo o territário municipal, s2io atividades de
estrita competência do Município, para atendimento das
necessidades específicas da 1o1:ulaç2io Ha competência do
Município insere-se, portanto, a fixaç"ão de m'ão e contra-m'ão
nas vias urbanas, limites de velocidade e veículos admitidos
em determinadas vias e horários, locais de estacionamento,
estaç;es rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da
cidade (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6A
ed., págs. 319/320).

Normas sobre trânsito e tráfego configuram
uma preocupaço legítima com a qualidade de vida urbana, e
portanto de grande interesse local (art.30, 1, Constituiç'ão
Federal), a exemplo de algumas já aprovadas por esta Casa e
sancionadas pelo Prefeito (Lei nn 11.659/94 e Lei n9.
11.720/95, que dispem sobre a obrigatoriedade do uso de
cinto de segurança), pelo que solicitamos o apoio dos nobres
pares no sentido de ver nosso projeto transformado em lei.

•
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(a)

em 27/08/96.
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nentar
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COM 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-Lei Federal	 5.108/66

-Leis Municipa-1-1-.-720	 e 11.659/94.

A Cons. de Const. o Justiça

Lic:8 P4 
LUIZ AR~E CARVALHO

Asa. Ten. Leg. Chefe - A.T.M.
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R ecebido na Comissão de
et.n. -Ati;.91 ,ç flo e ,lvstiça
Em 01-Va'‘ () às I .) Á () 11

ORLANDO !MCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?	 K2.1/45	

Em

(a)



Ver. Dãrcio Arruna

Presidente da Comiss'ã

Constituiç — e Justiça

•

PRORROGAÇ20

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, .Âc2 61, 0/6
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E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 718/96 .

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre . Vereador
Archibald° Zancray que dispe sobre a obrigatoriedade dos
condutores manterem sempre acesas as luzes externas de
seus veículos, inclusive durante o dia, ao transitar
pelas vias do Município.
Sem embargo dos meritários prop6sitos que nortearam seu
autor, o projeto	 pode prosperar.
A Constituiço Federal, em seu art. 22, XI, atribui 'a

competância privativa para legislar sobre trânsito
e transporte.
O Decreto n2 62.127/68, que aprova o Regulamento do
C6digo Nacional de Trânsito (Lei Federal n2 5.108/66)
disp2;e, em seu artigo 175 7 inciso XXI, que é dever de
todo condutor de veículo, quando transitar nas mias-
providas de iluminaço páblica, manter aces js as luzes
externas do veículo e utilizar o farol baixo, desde o
piPir-do-sol até o amanhecer.
Compete ao Conselho Nacional de Trânsito fixar
especificaçes para os equipamentos de uso o1::'rigat6r1o,
bem como exigir o uso dos outros (art. )27 fá 42, do mesmo
diploma legal).
Assim, a alteraç'ão da regra que obriga os veículos a
transitarem com as luzes externas desde o pr-do-sol até
o amanhecer s6 pode ser feita pelo Conselho Nacional de
Trânsito. Nunca por Lei Municipal.
xf... certo que o pr6prio Decreto 62.127/68 atribui
competâncias 'as autoridades de trânsito de cada local
(art. 37, I, e art. 46).
Entretanto, reserva competância privativa ao 6rg'ão
federal (Conselho Nacional de Trânsito) para instituir a
medida que a presente propositura objetiva.
Pelo exposto, dada a inmas .ão de competância, somos
PELA I•CO•STITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE
Sala da Com :1. 	 de Constituiço e Justiciale0:0.41~
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Folho n.o 	 07- 	 do proc.

e.• 	7' 5-#' 	ec 19 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M. 

sé°. pei" 11  de-  outubro  de 19 96.

7-15'

Momo No. 248 96

Ao nb .bre Ver. ARCHIBALDO ZANCRA 
%.	 •1.

O -718/ 96 de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pgia LEGALIDADE da douta Comissáo de Consbluiçáo e Justiça,

cabendo, entretanto, figán.Q_AUXFM,ffl, no prazo de 30 &Intel dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.

72-6-221uO71,:

às Is a-C)	 horem

Em	 j5k.

•

Ater

Vereador: ARCI-HBALDO ZANCRA
CÁM"."	 sAn PAU! O	 Assessor Teco

;.	 7	 arr3	 :;/ ;'€

Tel • •	 1417	 •	 a2_

01380-900 - ç ão Paulo - SP.	 A 4-42"L4R" —

Atenciosamente

LUIZ ARELUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técnico Legislativo Chefe - A.T.M.
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RECURSO

,..	 ."

•

11 , - REC
11-0156/1-996

Senhor Presidente,

Inconformado com o parecer 2023196, de ILEGALIDADE da
Douta Comissão de Constituição e Justiça ao PL 718/96, de minha autoria
que: "Dispõe sobre a obrigatoriedade dos condutores manterem sempre
acesas as luzes externas de seus veículos ao transitar pelas vias do município
de São Paulo", venho tempestivamente, interpor RECURSO ao Egrégio
Plenário, nos termos do art. 79 do Regimento Interno.

Isto posto, interponho o presente RECURSO para propor o
arquivamento do referido parecer para que, acolhida esta pretensão seja
encaminhada às demais Comissões.
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Ass. Tecn. Legislativo Substituto- Chefe

cisa om

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n" 3-71 	 de 19(..	 227  Cr!I ?5../ (b.‘• 	 (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

_À(9/eLl/2a_

A. T. M.

r.-"!APTAMENTO

DOnt.F.;......,;•i•	 )	 !'"FORMÁTICA

SLÇA0	 Q.!'VO

Proc. encetr1d3 c' c9 	
Arquivo em	 I, n

9, Func.'	 .1
VIVIANE PER • I - A. rn

ligh.---- ssistette-Té •	 - FifévIE1 !

'

ATM - Sr. Assessor Chefe,

Em atenção ao RDS 13-0012/1997 do
Ver. Hanna Gharib, lider do PPB, segue o presente expedien-
te Para volta a tramitação.

S.Paulo, 17 de Fevereiro de 1997

PS

MARIA ISABEL LI

Chefe de Seçao
PES CORRA
ice - Substituto

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

.	 ..„
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SEGUE 	 •. juntado 	  nesta data, 111Z/T-W documento	 para informação, rubricado

sob folha 	  n?



CÂMARA MUNICIPAL D

Gabinete Vereador HANNA GARIB
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma reQimental, seja desarquivado

os seguintes Projetos de Lei do Vereador Archibald° Zancra que foram arquivados: Projetos de

Lei n's 253193, 434193: 617/94, 1518/95, 1213/95, 1320195, 112219 -5, .568195, 302/96,1710-6.;)

236/96, 91/96, 92/96, 98/96, 841/96,.784/96, 783/96, "i):;õ, 695/96 e Projetos de Decretos Lei

Ws 127195, 86196, 82/96 e 74/96.

Sala das Sessões, em	 /P-

FIGAIDNIR - RIEQD.21 - 06.02.94 - 07:15 -



CAMARA MUNI i?AL . : :".ÃO PAULO

SEGUE, 'untado nana eura et" • ."" 1".?-1. ruim, u* s..
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Assistente Técnico dé Direçáo 111

Registro 10.863
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SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 	

lk 

Arquivado novamente em

C/	 Fls. ° O Func°

 ')Iti6f_' l'et)

SENVINDO DANILO L. CARVALHO—.

Aee4et. Parlamentar
Reg. n.o 101.258

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pala Intormncao, tobticndo como folha no .

do processo ni 	  (ling 76 	 2o 1  42  / zoo°  (a)

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF.11.132

•Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

(n/ ov 9uoL

AssessorVec. Legislat. Chefe

ATM

cón nrsa
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